
PARECER N°                  , DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 746 DE 2019.

De autoria da Nobre Deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre as ausências de professores aos seus locais de trabalho em virtude de manifestações, paralisações ou greve.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 59ª a 63ª Sessões Ordinárias (de 10/06 a 14/06/19), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado por despacho do Senhor Presidente desta casa, ao exame desta respeitável Comissão, a fim de ser apreciado quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º do Regimento Interno.

Este é o relatório.

Passamos a opinar:
Entendemos que a propositura em epígrafe extrapola a competência legislativa desta Casa, uma vez que cabe ao Poder Executivo, por meio de órgãos específicos, cumprir as referidas atribuições. 

Assim, acreditamos que a medida em tela afronta os artigos 24, §2º, item 4 da Constituição Estadual e não apresenta sintonia com o princípio da Separação dos Poderes, expresso em nossa Carta Magna, conforme transcrição a seguir:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.


§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

(...)

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a inatividade; (grifo nosso).
(...)

Dessa forma, diante do exposto, não somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 746/2019.

Sala das Comissões,

Deputado Daniel Soares
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